\SJ i CONASEMS
Responsabilidades Gestoras no Ultimo Ano de Mandato
Instrumentos de Gestao e Planejamento

RG e RDQA

Penalidades pela N&o Entrega dos Relatérios de Gestéo

O RG é o instrumento de comprovagéo da aplicacdo os recursos repassados fundo a fundo cabendo ao Ministério da Satde informar aos 6rgaos
de controle interno e externo quando da nédo apresentacdo do Relatério de Gestéo a que se refere o inciso IV do art. 4° da Lei no 8.142, de 1990,
tornando o municipio passivel de auditorias e das a¢des decorrentes.

A comprovacao da aplicagdo de recursos transferidos fundo a fundo ao Municipio pelo Ministério da Saude é realizada por meio do Relatério de
Gestao, aprovado pelo respectivo Conselho Municipal de Sadde, ou seja:

Atencdo: para esta prestagdo de contas ndo basta ter o Relatdrio de Gestéo, ele precisa estar aprovado pelo Conselho Municipal de Saude. Se o
municipio ainda possui RG ndo aprovado pelo Conselho, deve tomar providéncias para que isto ocorra.

Vejam a importancia da correlagéo entre os instrumentos e a aprovagéo no Conselho:

PM5 /PAS RG /RDOA ANALISE PELO CONSELHO

O PMS, por meio de sua programagao anual, deve conter toda a programag&o municipal, o que permite que receba os recursos fundo a fundo. O
Relatério de Gestdo comprova a utilizagdo do recurso quando apresenta as metas realizadas. Se a programagéao nao estiver completa, o relatério
também ndo estard e a prestagdo de contas, consequentemente também néo.

Importante: rever sua PAS 2016, para identificar se alguma agao, principalmente aquela que recebe recursos fundo a fundo, ndo esté incluida e,
caso ndo esteja, inclui-la na PAS em tempo de ser “contabilizada” no Relatério de Gestdo. Discuta com seu conselho, lembre-se, ndo adianta,
incluir agdes na programacao anual, elas precisam ser aprovadas pelo seu Conselho.

Verificar se houve a atualiza¢éo adequada do Sistema de Apoio ao Relatério de Gestdo-SARGSUS. O plano Municipal de Saude e suas
programacdes anuais assim como o Relatério de Gestao devem ser anexados no SARGSUS.

Atencdo: essa também ndo costuma ser uma agao rotineira nos municipios, lembrem-se que a utilizagdo do SARGSUS é obrigatoria para a
elaboracao do Relatério de Gestao (Portaria 575, art. Primeiro)

O Relatério de Gestao e a avaliacao do Conselho de Saude sobre a gestdo do SUS, devem ter ampla divulgacao por meios acessiveis ao publico,
para consulta dos cidadaos e das instituicbes da sociedade.

Atencdo: se isto ainda néo foi feito, é hora de fazé-lo. Isto atende a LC 141, art. 31.

O decreto 7.827/12, em seu artigo 23, coloca que o descumprimento das disposicdes da Lei Complementar n® 141, de 2012, (que inclui o Relatério
de Gestéo) ou deste Decreto, o Ministério da Satude comunicaré a irregularidade ao 6rgéo de auditoria do SUS; a dire¢do local do SUS; ao
responsavel pela administragédo orgamentaria e financeira do ente federativo; aos 6rgdos de controle interno e externo do ente federativo; ao
Conselho de Saude; e finalmente ao Ministério Publico e ao Tribunal de Contas competente, caso ndo haja a devolugéo dos recursos aplicados
irregularmente, ap6s esgotadas todas as a¢des administrativas de controle interno do Ministério da Saude.

Atencdo: As infracdes dos dispositivos da Lei Complementar 141, que também dispde sobre RG e RDQA serdo punidas segundo o Decreto-Lei
no 2.848, (Codigo Penal), a lei n° 1.079, que define os crimes de responsabilidade e regula o respectivo processo de julgamento; o Decreto-Lei no
201 que dispde sobre a responsabilidade dos Prefeitos e Vereadores, e a lei no 8.429, que dispde sobre as san¢des aplicaveis aos agentes
publicos nos casos de enriquecimento ilicito no exercicio de mandato. Portanto, cumprir esta agenda é fundamental.

E se perder o prazo posso corrigir como? Ainda no ano fiscal?

Sempre é tempo de colocar os compromissos municipais em dia. Mesmo fora do prazo, o melhor é ter seu RG e seu RDQA aprovados pelo
conselho.

Nao hé legislagdo especifica para a realizacéo do relatério fora do prazo estipulado, porém é consenso que o mesmo deve ser apresentado para
apreciacao de seu Conselho mesmo fora do prazo, principalmente mantendo a coeréncia temporal entre os instrumentos de planejamento e
programacao.

Os RG que forem realizados retroativamente devem ser submetidos aos CMS e os RDQA devem ser apreciados em audiéncia publica com as
devidas orientacg6es e justificativas pela sua ndo elaborag&o no prazo previsto.

No altimo ano de mandato é fundamental fazer documentos de prestacao de contas para a sociedade de maneira clara e de facil
entendimento. Afinal foram quatro (04) anos de muito trabalho!
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A gestdo pode optar por detalhar mais o segundo RDQA de 2016, que deve ser entregue até o final de setembro de 2016. Este é 0
ultimo relatério gerencial obrigatorio a ser feito.

Quais sédo as informag6es que poderiam ser agregadas ao segundo RDQA?

O sanitarista Gilson Carvalho sugere algumas acdes para que se entregue a gestdo organizada ao final do mandato. S&o elas:
« Descricao atualizada da rede de servigos existentes sejam eles, publicos, contratados ou privados;

* Relacdo dos recursos humanos existentes por categoria, vinculo empregaticio e salario;

» Organograma da Secretaria Municipal de Salde e sua vinculagdo com a prefeitura;

« Informagdes sobre o processo de compras, com os editais existentes, as compras a pagar e outras informacoes;

« Estoque de medicamentos, relacao do existente no almoxarifado.

A gestdo municipal também pode optar, mesmo ndo sendo uma exigéncia legal, por apresentar nos Ultimos meses de mandato, um relatério com a
descricéo do que foi cumprido em relagéo & programac&o geral do Plano de Salde vigente. E uma demonstracdo ao Conselho, da relevancia
dada ao Plano Municipal de Saude e do monitoramento de sua execugéo pelo conselho.
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